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INSTITUI A POLíTICA MUNICIPAL DE ~ ~ 
ENFRENTAMENTO À DOENÇA DE 
ALZHEIMER E OUTRAS DEMÊNCIAS. 

PROJETO DE LEI N.2_--,-6~g,--_ DE 2025 

A Câmara Municipal de Betim decreta: 

Art.12 Fica instituída a Política Municipal de Enfrentamento à Doença de Alzheimer 
e outras Demências, para construção e monitoramento participativo no enfrentamento da 
doença de Alzheimer e de outras demências. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Enfrentamento à Doença de Alzheimer e 
outras demências se dará através da articulação de áreas como saúde, assistência social, direitos 
humanos. 

Art. 22 Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se demência a síndrome, 
usualmente de natureza crônica ou progressiva, na qual existe a deterioração da função 
cognitiva ou capacidade de processar o pensamento além da que pode ser esperada do 
envelhecimento normal, afetando a memória, o raciocínio, a orientação, a compreensão, o 
cálculo, a capacidade de aprendizagem, a linguagem e a capacidade de julgamento do indivíduo, 
resultante de uma variedade de doenças e lesões que afetam o cérebro, tais como a doença de 
Alzheimer ou acidente vascular cerebral. 

Art. 32 São diretrizes da Política Municipal de Enfrentamento à Doença de 
Alzheimer e outras demências: 

I - construção e acompanhamento de maneira participativa e plural; 

II - apoio e capacitação da Atenção Primária à Saúde; 

111 - uso de medicina baseada em evidências; 

IV - visão permanente de integralidade e interdisciplinaridade; 

V - articulação de serviços e programas já existentes; 

VI - delimitação de meta e prazos, assim como sistema de divulgação e avaliação; 

VII - prevenção de novos casos de demência; 

VIII - uso de tecnologia em todos os níveis de ação; 

IX - descentralização. 
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Art. 4Q O enfrentamento das demências observará os seguintes princípios 
fundamentais, respeitada a vontade dos indivíduos ou de seus representantes legais: 

I - integrar os aspectos psicológicos e sociais ao aspecto clínico de cuidado do 
paciente; 

II - oferecer um sistema de apoio para ajudar a família a lidar com a doença do 
paciente, em seu próprio ambiente; 

III - oferecer um sistema de suporte para ajudar os pacientes a viverem o mais 
ativamente possível; 

IV - usar uma abordagem interdisciplinar para acessar necessidades clínicas e 
psicossociais dos pacientes e suas famílias. 

V - incentivar a formação e a capacitação de profissionais especializados no 
atendimento à pessoa com Doença de Alzheimer e outras demências; 

VI - estimular a pesquisa científica, com prioridade para estudos clínicos e terapias 
relativo ao tratamento da Doença de Alzheimer e outras demências. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Betim, 15 de janeiro de 2025. 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

o dia 21 setembro é o Dia Mundial do Alzheimer, data em que se marca a 
necessidade de defesa e conscientização da sociedade sobre a importância da prevenção, do 
diagnóstico precoce e do cuidado ofertado, bem como do apoio e suporte aos familiares e 
cuidadores das pessoas que vivem com a Doença de Alzheimer e outras demências. 

Trata-se de um grupo de enfermidades de enorme impacto social e econômico, que 
devasta famílias e indivíduos de todas as classes sociais e etnias, mas com especial impacto sobre 
a população idosa, e que traz enormes danos à sociedade em todo o mundo. 

o presente Projeto de Lei propõe a criação de uma Política Municipal, de 
construção e monitoramento participativo, de enfrentamento da doença de Alzheimer e de 
outras demências, articulando áreas como saúde, assistência social, direitos humanos, 
educação, inovação e tecnologia. 

Chama-se de demências um grupo de doenças que ocasionam perda de funções 
cognitivas (como a memória, a atenção e a orientação) associadas ao comprometimento da 
funcionalidade da pessoa acometida, com prejuízo na vida laboral, social e a capacidade de 
autocuidado. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, considera-se demência a síndrome, 
usualmente de natureza crônica ou progressiva, na qual existe a deterioração da função 
cognitiva ou capacidade de processar o pensamento além da que pode ser esperada do 
envelhecimento normal, afetando a memória, o raciocínio, a orientação, a compreensão, o 
cálculo, a capacidade de aprendizagem, a linguagem e a capacidade de julgamento do indivíduo, 
resultante de uma variedade de doenças e lesões que afetam o cérebro, tais como a doença de 
Alzheimer ou acidente vascular cerebral. Elas atingem principalmente idosos, já a partir dos 65 
anos. 

No que tange à constitucionalidade do presente Projeto de Lei bem como a 

competência deste parlamentar para tratar do assunto, cabe tecer alguns esclarecimentos. 

O projeto trata de matéria de interesse local, porquanto visa prevenir a violência 

no âmbito escolar municipal, nos termos do art. 3D, incisos I, da Constituição Federal. 

O projeto também encontra amparo na jurisprudência dos Tribunais, que 

reconhecem a instituição de programas e o estabelecimento de normas programáticas voltadas 

à execução de políticas públicas por meio de lei de iniciativa do Poder Legislativo. 

Na mesma senda, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALlDADE. Lei municipal de origem 
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização 
sobre as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de 
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Jundiaí. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de 
iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. 
Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do 
Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à Administração. 
Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra da separação 
dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das atribuições 
administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no 
artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de 
assunto local, relativo à proteção do meio ambiente e controle da 
poluição. Precedentes deste Órgão Especial. Ausência de dotação 
orçamentária específica que não torna a lei inconstitucional, 
importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo 
exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do STF. 
Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que 
fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de 
forma exata e clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração 
administrativa, o que contrasta com o princípio da legalidade 
estipulado no artigo 111 da Constituição Paulista. Vedado ao Poder 
Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a disciplina de matéria 
reservada à lei. Procedência parcial do pedido. Liminar cassada. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, AOI nº 
2150170- 91.2016.8.26.0000, j. 19 de outubro de 2016, ReI. Oes. 
Márcio Bartoli. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de 
origem parlamentar que institui o Programa de Sustentabilidade 
Ambiental na Rede Municipal de Ensino de Conchal. 
Inconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao artigo 32 da 
referida norma, que efetivamente dispõe sobre matéria de 
organização administrativa, em ofensa aos artigos 52 e 47, incisos 11 e 
XIV, ambos da Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra 
da separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais 
dispositivos. Precedentes deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal 
Federal. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas 
legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Precedentes do STF. 
Ausência, por fim, de ofensa à regra contida no artigo 25 da 
Constituição do Estado. A genérica previsão orçamentária não implica 
a existência de vício de constitucionalidade, mas, apenas, a 
inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada. 
Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente procedente. Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, AOI n2 2056692- 
29.2016.8.26.0000, ReI. Des, Márcio Bartoli, j. 3 de agosto de 2016). 

Pelo exposto, apresentamos à consideração dos nobres pares este Projeto de Lei, 
confiando na sua aprovação. 
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Solicito apoio dos parlamentares representantes desta Casa de Leis, para 

apreciação e aprovação do presente projeto de lei. 

Câmara Municipal de Betim, 15 de janeiro de 2025. 

Pro or lexandre Xeréu 
Vereador 
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